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 de  empenho/subempenho  e  respectivos  elementos  de  comprovação  dos  efetivos 
 pagamentos  correspondentes;  IV.  Relatórios  e  pareceres  técnicos  (quando  houver);  V. 
 Anotação  de  responsabilidade  técnica  –  ART  (projetos,  execução  e  fiscalização)  conforme 
 Lei  6.496/77;  VI.  Relatório  Fotográfico  atualizado;  VII.  Termo  de  recebimento  definitivo 
 ou  provisório  (quando  couber);  e  VIII.  Planilha  com  as  informações  específicas  (valores  e 
 percentuais)  das  fontes  de  recursos  financeiros  (federal,  estadual  ou  municipal),  como 
 também  a  relação  dos  pagamentos  efetuados  da  obra,  separadamente,  por  fonte  de 
 recursos, até a presente data. 

 ●  Acórdão AC2 TC 01307/18, de 05/06/2018 (fls. 236/239)  : 

 1. Declarar o não cumprimento do item 3 do Acórdão AC2 – TC 00667/17; 

 2.  Determinar  a  aplicação  de  multa  pessoal,  no  valor  de  R$  3.000,00  (três  mil  reais), 
 equivalente  a  62,64  UFR-PB,  ao  gestor  do  Município  de  São  João  do  Tigre,  Sr.  José 
 Maucélio  Barbosa,  com  fulcro  no  art.  56,  IV,  da  LOTCE/PB,  assinando-lhe  o  prazo  de  30 
 (trinta)  dias,  a  partir  da  publicação  desta  decisão,  para  o  recolhimento  voluntário  à  conta 
 do  Fundo  de  Fiscalização  Orçamentária  e  Financeira  Municipal,  sob  pena  de  cobrança 
 executiva, desde já recomendada; 

 3.  Assinar  novo  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  que  o  Prefeito  Municipal  de  São  João  do 
 Tigre,  Sr.  José  Maucélio  Barbosa,  apresente  a  documentação  solicitada,  sob  pena  de  as 
 despesas  serem  consideradas  irregulares,  com  a  consequente  imputação  de  débito, 
 aplicação de multa e outras cominações legais; 

 4.  Encaminhar  os  autos  à  Corregedoria  desta  Corte  para  as  providências  atinentes  à 
 espécie. 

 ●  Acórdão AC2 TC 01315/22, de 31/05/2022 (fls. 313/316)  : 

 1.  DECLARAR  O  CUMPRIMENTO  PARCIAL  do  Acórdão  AC2-TC-01307/18,  em  razão  do  não 
 recolhimento da multa aplicada; 

 2.  ENVIAR  OS  AUTOS  à  DIACOP  I  para  cumprimento  do  Item  II  do  ACÓRDÃO  AC2  -  TC 
 04579/14, em razão da documentação apresentada. 

 Em  cumprimento  ao  item  "2"  da  derradeira  decisão,  a  Secretaria  da  Segunda  Câmara  encaminhou  os 
 autos à Auditoria, para as providências determinadas. 

 Com  efeito,  a  DIACOP  II  (Divisão  de  Auditoria  de  Contratações  Públicas  II)  lançou  o  relatório  de  fls. 
 325/327, com as seguintes observações,  in verbis  : 

 1)  Os  presentes  autos  cuidam  do  procedimento  licitatório,  Tomada  de  Preços  nº 
 002/2013, cujo objeto foi a construção de passagens molhadas no município; 

 2)  O  contrato  inicial  decorrente  do  certame  foi  firmado  em  16  de  setembro  de  2013, 
 com  a  empresa  Eletrocom  Construções  Ltda,  CNPJ  03.063.269/000105,  com  valor  de 
 R$  86.053,81,  tendo  como  fonte  de  recursos  o  contrato  de  repasse  com  a  CAIXA,  nº 
 0315742-33/2009,  conforme  consta  no  relatório  do  Acórdão  AC2-TC  04579/14, 
 inserido nos autos (parte física) em 14/10/2014; 
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 3)  A  obra  foi  executada  com  recursos  de  um  contrato  de  repasse  com  a  CAIXA, 
 conforme se pode verificar nas informações disponíveis no portal da CAIXA: 

 4)  Com  isso  verifica-se  que  a  obra  foi  concluída,  tendo  a  última  medição  sido  realizada 
 em  09/03/2015,  onde  foi  repassado  o  montante  de  R$  143.591,25  para  execução 
 dos serviços. A prestação de contas foi aprovada pela CAIXA, em 09/01/2020; 

 5)  Conclusão: 

 Diante  do  exposto,  esta  Auditoria  informa  que  as  obras  foram  concluídas  desde 
 março  de  2015,  com  recursos  oriundos  de  um  contrato  de  repasse  com  a  CAIXA, 
 dessa  forma,  considerando  o  que  estabelece  a  RN  TC  nº  10/2021,  no  artigo  1º,  esta 
 Auditoria sugere o arquivamento dos presentes autos. 

 Em  sucinta  cota,  fls.  330/331,  o  d.  procurador  do  Ministério  Público  de  Contas  Manoel  Antônio  dos 
 Santos entendeu,  verbatim  : 
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 Em  breves  linhas,  trata  o  presente  processo  de  análise  do  “procedimento  licitatório, 
 Tomada  de  Preços  nº  002/2013,  cujo  objeto  foi  a  construção  de  passagens  molhadas  no 
 município.  O  contrato  inicial  decorrente  do  certame  foi  firmado  em  16  de  setembro  de 
 2013,  com  a  empresa  Eletrocom  Construções  Ltda,  CNPJ  03.063.269/000105,  com  valor 
 de  R$86.053,81,  tendo  como  fonte  de  recursos  o  contrato  de  repasse  com  a  CAIXA,  nº 
 0315742-33/2009”. 

 A  auditoria,  por  sua  vez,  em  seu  último  relatório,  informou  que  a  prestação  de  contas  já 
 restou  devidamente  aprovada  pela  Caixa  em  09/01/2020,  concluindo  ainda  que  as  obras 
 terminaram desde março de 2015 (pág. 326). 

 Ante  o  exposto,  considerando  ainda  a  origem  dos  recursos,  bem  como  o  disposto  na  RN 
 TC n° 10/2021, acompanha-se a auditoria pelo arquivamento dos autos. 

 É o relatório. 

 VOTO 

 CONSELHEIRO  EM  EXERCÍCIO  ANTÔNIO  CLÁUDIO  SILVA  SANTOS:  Alinhado  com  as  manifestações 
 concordantes  da  Auditoria  e  do  Parquet  de  Contas,  voto  pelo  arquivamento  dos  autos  e 
 disponibilização de  link  ao TCU, para as providências  que entender cabíveis. 

 É o voto. 

 JGC                                                                                                                                                                     Fl.  5  /  5 



Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

28 de Outubro de 2022 às 10:32

Cons. em Exercício Antônio Cláudio Silva
Santos

Cons. Arnóbio Alves Viana

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE

RELATOR
CONSELHEIRO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

28 de Outubro de 2022 às 10:29 4 de Novembro de 2022 às 20:31

28 de Outubro de 2022 às 11:08


